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a mais de uma pessoa, qualquer delas que a ocupar estará
no exercício de direito próprio, nada devendo às demais a
título de aluguel. Como são iguais os direitos, a nenhum será
lícito impedir o exercício do outro ou dos outros (Instituições
de direito civil. 18. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2004, v. 4,
p. 308). 

Em não sendo comprovado que o imóvel sobre o
qual se pretende fazer incidir a penhora serve de residên-
cia para a agravada Sr.ª Juliana, deve ser afastada a
hipótese de impenhorabilidade, baseada no direito real
de habitação. Esse também é o entendimento do STJ:

Embargos de terceiro. Direito real de habitação. Art. 1.611,
§ 2º, do Código Civil de 1916. Usufruto. Renúncia do
usufruto: repercussão no direito real de habitação. Registro
imobiliário do direito real de habitação. Precedentes da
Corte. 
1. A renúncia ao usufruto não alcança o direito real de
habitação, que decorre de lei e se destina a proteger o côn-
juge sobrevivente, mantendo-o no imóvel destinado à
residência da família. 
2. O direito real de habitação não exige o registro imobi-
liário. 
3. Recurso especial conhecido e provido (REsp 565.820/PR,
Rel. Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, Terceira Turma,
j. em 16.09.2004, DJ de 14.03.2005, p. 323). 

Por derradeiro, insta consignar que o fato de ter
havido a doação, com cláusula de usufruto vitalício, da
meação feita pela Sr.ª Juliana, viúva meeira, após o
falecimento do Sr. Abel Ribeiro, conforme escritura de f.
57/58-TJ, não impede a realização da constrição. É que
a constrição recairá sobre a nua propriedade do bem, e
não sobre o usufruto. 

Sobre o usufruto, ensina Orlando Gomes: 

O usufruto acarreta duas ordens de direitos na mesma coisa: 
1º) os direitos do usufrutuário, isto é, daquele a quem foi
concedido; 
2º) os direitos do proprietário, isto é, do dono da coisa
usufruída pelo outro. A este chama-se nu proprietário,
porque seu direito de propriedade se despe dos principais
atributos enquanto perdura o usufruto [...] (Direitos reais. 19.
ed., atualizada por Luiz Edson Fachin, Rio de Janeiro:
Forense, 2005, p.334).

Como é sabido, ainda que penhorado o bem e,
posteriormente, arrematado por terceiro, mantém-se o
usufruto sobre o imóvel. Com efeito, a penhora da nua
propriedade e a conseqüente arrematação não têm o
condão de implicar o cancelamento do usufruto vitalício. 

Sobre a matéria, já decidiu o antigo Tribunal de
Alçada de Minas Gerais, ora unificado a este Tribunal de
Justiça, que o fato de haver usufruto sobre o imóvel não
obsta a constrição da nua propriedade: 

Embargos de terceiro. Usufruto. Penhora. Bem imóvel.
Compra e venda. Cláusula de inalienabilidade. Nulidade. -
O fato de os bens, objeto da execução, estarem gravados
pelo usufruto vitalício não obsta a que a nua propriedade

seja submetida à constrição judicial [...] (TAMG, 4ª Câmara
Cível, Ap. 246.332-7, Rel. Juiz Célio César Paduani, j. em
5.11.1997, RJTAMG 69/359). 

Acerca da impenhorabilidade do usufruto, a
jurisprudência do STJ: 

Civil. Usufruto. - Os frutos são penhoráveis; o usufruto não.
Recurso especial conhecido, mas não provido. (REsp
242031/SP, Rel. Ministro Ari Pargendler, Órgão Julgador: 3ª
Turma, j. em 02.10.2003, p. no DJ de 29.3.2004, p. 229.)

Dessa forma, a penhora deverá recair no direito de
propriedade (até porque não poderia incidir sobre o
usufruto), não acarretando a extinção dos direitos da
usufrutuária, os quais são impenhoráveis, salvo o direito
ao seu exercício (CPC, art. 716). 

Com tais razões de decidir, dou provimento ao
agravo, para, em reforma à decisão hostilizada, determi-
nar a penhora sobre o direito de propriedade do bem
descrito à f. 61-TJ. 

Custas, pelas agravadas, cuja exigibilidade sus-
pendo, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50. 

Votaram de acordo com o Relator OS DESEMBAR-
GADORES IRMAR FERREIRA CAMPOS e LUCIANO
PINTO. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

Ação declaratória de inexistência de débito -
Nulidade de ato jurídico - Cumulação de ações -
Acordo - Pedido de desistência - Procuração -

Poderes para transigir - Ausência

Ementa: Processual civil. Agravo de instrumento. Decisão
que indefere pedido de desistência de acordo. Procura-
ção, todavia, que não contemplava poderes especiais
para transigir. Inteligência do art. 38 do Código de
Processo Civil.

- A chamada cláusula ad judicia confere ao advogado
poderes para praticar todo e qualquer ato processual,
exceto os mencionados na segunda parte do art. 38 do
CPC, para cuja prática o advogado necessita de poderes
especiais.

- Conforme prestigiada doutrina, não se pode interpretar
ampliativamente norma que restringe direitos, como é o
caso do art. 38. Assim, para a prática de qualquer ato
de disposição de direito (renunciar ao direito sobre o
qual se funda a ação, reconhecer juridicamente o pedi-
do, confessar, transigir, receber e dar quitação, prestar
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depoimento pessoal, receber citação, desistir da ação,
desistir do recurso interposto etc.), o advogado precisa
estar munido de poderes especiais, além daqueles cons-
tantes da cláusula ad judicia.

Recurso provido.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO NN°° 11..00660044..0066..000000994444-
55//000011 - CCoommaarrccaa ddee SSaannttoo AAnnttôônniioo ddoo MMoonnttee -
AAggrraavvaannttee:: IInnddúússttrriiaa,, CCoomméérrcciioo ee TTrraannssppoorrttee ddee FFooggooss ddee
AArrttiiffíícciioo CCiieennffuueeggooss LLttddaa.. - AAggrraavvaaddaa:: IImmpprreessssoorraa BBrraassiill
LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. MMAAUURROO SSOOAARREESS DDEE FFRREEIITTAASS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 4 de dezembro de 2008. - Mauro
Soares de Freitas - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Assistiu ao julgamento, pela agravante, o Dr.
Marcelo Tinoco Lomego.

DES. MAURO SOARES DE FREITAS - Cuida-se de
agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo,
interposto por Indústria, Comércio e Transporte de Fogos
de Artifício Cienfuegos Ltda., cujo representante legal se
diz inconformado com a interlocutória de f. 13/16-TJ,
proferida nos autos da “ação declaratória de inexistência
de débito, cumulada com nulidade de ato jurídico” (f.
17/21-TJ), ajuizada em desfavor de Impressora Brasil
Ltda. e outros, na qual o MM. Juiz de Direito da
Comarca de Santo Antônio do Monte indeferiu pedido
de desconsideração da transação (f. 29/30-TJ) submeti-
da à homologação, ao fundamento de que, uma vez
contemplados, no mandato judicial, poderes específicos
para tanto, firmado o acordo, não seria possível, a qual-
quer das partes, arrepender-se.

Em suas razões de inconformismo (f. 02/09-TJ), a
agravante adverte não haver, na procuração, poderes
expressos para transigir, ao acréscimo de que o instru-
mento de transação, ainda não homologado, carece de
assentimento, manifestado no pedido de desconside-
ração. Traslada os documentos de f. 10/36-TJ, pugnan-
do, ao final, pelo provimento do recurso.

Conforme decisão fundamentada às f. 45/46-TJ,
deferiu-se o pretendido efeito suspensivo, ocasião em
que foram requisitadas informações ao eminente Juiz da
causa, prestadas, em tempo e modo, na conformidade
do ofício de f. 52-TJ.

Resposta às f. 71/78-TJ, em óbvia infirmação.
O presente recurso foi redistribuído ao eminente

Desembargador Batista de Abreu, que, todavia, na con-
formidade das razões de f. 91-TJ, suscitou dúvida de
competência.

Conforme determinação do excelentíssimo Primeiro
Vice-Presidente (f. 93-TJ), os autos me vieram conclusos.

Presentes os pressupostos processuais de admissi-
bilidade, conheço do recurso.

Reza o art. 38, caput, do Código de Processo Civil,
verbis:

Art. 38. A procuração geral para o foro, conferida por instru-
mento público, ou particular assinado pela parte, habilita o
advogado a praticar todos os atos do processo, salvo para
receber a citação inicial, confessar, reconhecer a procedên-
cia do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre
que se funda a ação, receber, dar quitação e firmar com-
promisso.

A chamada cláusula ad judicia confere ao advoga-
do poderes para praticar todo e qualquer ato processual,
exceto os mencionados na segunda parte do artigo, para
cuja prática o advogado necessita de poderes especiais.

Como bem observado por Nelson Nery Júnior e
Rosa Maria Andrade Nery (Código de Processo Civil
comentado e legislação extravagante. 10. ed. rev., ampl.
e atual. até 1º de outubro de 2007, 1ª reimpressão. São
Paulo: RT, 2008, nota 4 ao art. 38, p. 245), verbis:

Como importa em restrição de direito, o rol dessas exceções
é taxativo (numerus clausus), não comportando ampliação.
Não se pode interpretar ampliativamente norma que
restringe direitos, como é o caso do art. 38. Para a prática
de qualquer ato de disposição de direito (renunciar ao direito
sobre o qual se funda a ação, reconhecer juridicamente o
pedido, confessar, transigir, receber e dar quitação, prestar
depoimento pessoal, receber citação, desistir da ação, desis-
tir do recurso interposto etc.), o advogado precisa estar
munido de poderes especiais, além daqueles constantes da
cláusula ad judicia.

Na hipótese vertente, em que o substabelecimento
reproduzido às f. 11-TJ foi passado aos procuradores da
agravante “sem reservas”, constata-se que à cláusula ad
judicia do mandato outorgado ao procurador original-
mente constituído foram acrescidos poderes especiais
para “reconhecer e renunciar direitos, desistir, receber e
dar quitação”.

Com efeito, não foram contemplados poderes
especiais para transigir, de sorte que o acordo encetado
entre as partes não tem como vingar no mundo jurídico,
donde não assiste razão ao eminente Juiz da causa
quando se opõe ao pedido de desistência.

Nem se diga que os poderes especiais para “reco-
nhecer e renunciar direitos” contemplaria, por implícita,
a cláusula que confere poderes ao procurador para tran-
sigir, porquanto, conforme consignado em linhas ante-
riores, a norma contida na segunda parte do art. 38 do
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CPC deve ser interpretada restritivamente. Ademais, a
transação difere do reconhecimento/renúncia de direi-
tos, porquanto reclama que credor e devedor, por con-
cessões recíprocas, ponham fim a uma obrigação, ao
passo que aquela outra prescinde do elemento de reci-
procidade, de sorte que, se só o credor ceder, haverá
renúncia; se só o devedor o fizer, haverá submissão, mas
nunca transação (cf. FIÚZA, César. Direito civil: curso
completo. 10. ed. rev., atual. e ampl. Belo Horizonte: Del
Rey, 2007, p. 620).

Forte em tais argumentos, dou provimento ao
recurso, mais precisamente para determinar seja obsta-
da a prática do ato homologatório, prosseguindo-se o
feito na forma de direito.

Custas, ao final, pelo vencido.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BARROS LEVENHAGEN e MARIA ELZA.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Preliminares rejeitadas e recurso não provido.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00229955..0022..000022447799-66//000011 - CCoommaarr-
ccaa ddee IIbbiiáá - AAppeellaannttee:: JJoosséé EEuussttááqquuiioo LLeemmooss ee oouuttrroo - AAppee-
llaaddaa:: PPllaannaaggrrii LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. MMAARRCCOOSS LLIINNCCOOLLNN

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas taqui-
gráficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR AS PRE-
LIMINARES E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 2 de dezembro de 2008. - Marcos
Lincoln - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MARCOS LINCOLN - José Eustáquio Lemos e
Rogério Eustáquio Andrade Lemos ajuizaram “Ação
Declaratória de Inexistência de Débito cumulada com
Perdas e Danos” em face de PLANAGRI LTDA., alegando
terem contratado com a requerida o fornecimento de
insumos agrícolas, bem como a assistência técnica para
a correta dosagem e aplicação dos defensivos e que,
após a aplicação do produto Surpass, de forma insufi-
ciente, em parte da gleba rural, de que são proprietários,
tiveram enormes prejuízos com a redução na safra de
milho, o que culminou com o inadimplemento de obriga-
ções celebradas com instituições financeiras, obrigando-
os a alienar a propriedade rural por valor abaixo do pre-
ço de mercado, como forma de quitar as dívidas venci-
das. Pugnaram pela condenação da requerida ao paga-
mento dos danos materiais e morais decorrentes do fato.

A r. sentença recorrida (f. 110/114) julgou impro-
cedente o pedido inicial, ao argumento de que os auto-
res não se desincumbiram de comprovar a prestação
defeituosa do serviço por parte da ré, condenando os
autores ao pagamento das custas processuais e honorá-
rios advocatícios, fixados em R$1.000,00 (mil reais).

Os embargos declaratórios interpostos pelos auto-
res foram rejeitados pela r. decisão de f. 119/120.

Inconformados, os autores interpuseram apelação.
Em suas razões recursais, afirmaram que a sentença é
nula por afronta ao princípio da identidade física do juiz
e por ausência de completa prestação jurisdicional.
Alegaram que o julgamento antecipado da lide repre-
sentou verdadeiro cerceamento de defesa, pois não lhes
foi oportunizada a produção de provas necessária à
comprovação de suas alegações. Ressaltaram que as
provas dos autos demonstram “a responsabilidade da ré
na indicação e acompanhamento técnico da aplicação,
por sua conta e risco, de agrotóxico inadequado e insu-
ficiente (na quantidade aplicada), a combater com eficá-

Ação declaratória de inexistência de débito -
Perdas e danos - Cumulação de ações -

Sentença - Juiz cooperador - Possibilidade -
Julgamento antecipado da lide - Solicitação da
parte - Cerceamento de defesa - Inexistência -

Defensivo agrícola - Aplicação - Prejuízo -
Comprovação da venda ou assistência técnica -

Ausência - Responsabilidade civil afastada

Ementa: Ação declaratória c/c indenização. Sentença
proferida por juiz cooperador. Ausência de provas em
audiência. Possibilidade. Julgamento antecipado da lide.
Requerimento pela parte. Cerceamento de defesa. Im-
possibilidade. Prejuízos causados pela aplicação de de-
fensivo agrícola. Comprovação da venda ou assistência
técnica. Inocorrência. Responsabilidade civil afastada. 

- A sentença proferida por juiz cooperador, em processo
instruído somente com provas documentais, não viola o
princípio da identidade física do juiz. 

- A parte que requer o julgamento antecipado da lide
não pode recorrer, alegando cerceamento de defesa. 

- Alegando os autores que foram prejudicados em face
da utilização de defensivo agrícola vendido pela requeri-
da, mas não comprovando a efetiva negociação nem
tampouco a prestação de assistência técnica para apli-
cação do defensivo, vendido por terceiro estranho ao
processo, não há que se falar na responsabilidade civil. 


